
 

  CEBRASPE – MPSC – PROMOTOR – Edital: 2023
 

 

     

• Cada um dos itens da fase matutina objetiva P1 está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o 
comando a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o 
código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo designado 
com o código EB, caso queira deixar a resposta em branco. A ausência de marcação ou a marcação de mais de um dos campos 
serão apenadas, ou seja, receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento 
válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 
ser utilizados para rascunho. 

 

-- FASE MATUTINA OBJETIVA P1 -- 

Direito Constitucional 

A respeito do princípio republicano, da hermenêutica 
constitucional, das súmulas vinculantes e das limitações ao poder 
constituinte, julgue os itens a seguir. 

1 A noção de República como forma de governo do Brasil está 
intrinsecamente ligada à ideia de igualdade e de ausência de 
privilégios de classe e nascimento. 

2 Na interpretação jurisprudencial da Constituição Federal 
de 1988 (CF), os tribunais decidem sempre diante de um 
conflito real de pretensões, que deve ser posto em juízo de 
acordo com as normas processuais apropriadas. 

3 As limitações admitidas em face do poder constituinte 
originário permitem que, para fins de controle de 
constitucionalidade, as normas por ele produzidas sejam 
apreciadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

4 A compreensão prevalente na doutrina a respeito das 
súmulas vinculantes é a de que elas vinculam o próprio 
Supremo Tribunal Federal (STF), enquanto a maioria desse 
tribunal não as alterar ou cancelar de forma expressa. 

No tocante aos princípios fundamentais da CF, às restrições aos 
direitos fundamentais, aos direitos individuais e aos direitos 
políticos, julgue os seguintes itens. 

5 Conquanto sejam considerados direitos individuais, os 
direitos políticos não possuem a natureza de direitos 
fundamentais e, portanto, não se lhes aplicam as proteções 
do sistema constitucional de direitos fundamentais. 

6 O Estado democrático de direito, como um dos princípios 
fundamentais da CF, deve ser compreendido em uma 
dimensão dinâmica e não estática, no sentido de que o Estado 
e a sociedade devem sempre agir para aprofundar e ampliar o 
caráter democrático do país. 

7 Em razão da centralidade dos direitos fundamentais no 
regime constitucional, eles não são passíveis de restrição por 
normas infraconstitucionais. 

8 A liberdade de manifestação do pensamento deve exercer-se, 
em regra, com a identificação do autor, mas essa exigência 
não veda a utilização de pseudônimos em obras artísticas, 
por exemplo. 

No que se refere à repartição de competências na CF, aos 
princípios da administração pública e à responsabilidade civil do 
poder público, julgue os itens subsequentes. 

9 A competência legislativa concorrente dos entes federados, a 
exemplo das normas de proteção do meio ambiente e da 
responsabilidade por dano a consumidores, não tem caráter 
cumulativo, de modo que as normas gerais editadas pela 
União devem ser respeitadas pelos entes subnacionais. 

10 O Estado não pode ser responsabilizado civilmente por atos 
de omissão. 

11 Embora não explicitado no artigo 37 da CF, o princípio da 
proporcionalidade, considerado como decorrência do devido 
processo legal, é reconhecido como aplicável à administração 
pública e tem como um de seus elementos a exigência de 
adequação entre os meios que o poder público empregue e as 
finalidades às quais eles se destinem. 

No que diz respeito ao Poder Judiciário, à defesa do Estado e das 
instituições democráticas e à ordem financeira, julgue os 
próximos itens. 

12 Enquanto no primeiro grau de jurisdição a seleção de 
membros do Poder Judiciário se faz mediante concurso 
público, nos tribunais é feita a nomeação de juízes de 
carreira, de profissionais da advocacia e do Ministério 
Público, sendo reservada a fração de quatro quintos das 
vagas a juízes concursados. 

13 Do ponto de vista orçamentário, créditos especiais são aqueles 
destinados a fazer face a despesas cuja previsão na lei de 
orçamento tenha se mostrado insuficiente ao longo do exercício. 

14 O Poder Judiciário não tem competência para decretar 
intervenção com a finalidade de garantir o exercício de suas 
funções, pois, nessa situação, a intervenção deve ser 
requisitada ao chefe do Poder Executivo. 

À luz da Constituição do Estado de Santa Catarina, no que diz 
respeito à organização político administrativa, ao Poder Legislativo, 
ao Ministério Público e à Polícia Civil, julgue os itens que se 
seguem. 

15 Conforme a organização político-administrativa do Estado 
de Santa Catarina, a formalização de acordos com entes e 
organismos internacionais deve ser solicitada à União pelo 
Poder Executivo estadual, após aprovação da Assembleia 
Legislativa. 

16 Diante de renúncia do governador ou do vice-governador do 
estado de Santa Catarina, não cabe à Assembleia Legislativa 
deliberar sobre a comunicação de renúncia, mas apenas 
conhecer dela, ao passo que, no caso de licença para 
suspender o exercício daquelas funções, o órgão legislativo 
pode concedê-la ou recusá-la. 

17 No exercício de suas funções investigativas, os delegados da 
Polícia Civil de Santa Catarina detêm garantia de independência 
funcional. 

18 Nos termos da Constituição catarinense, a lotação dos membros 
do Ministério Público estadual pode ser modificada 
compulsoriamente, atendidas certas condições. 

Relativamente ao controle difuso de constitucionalidade, aos 
efeitos da decisão de inconstitucionalidade, à arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (ADPF) e ao controle 
de convencionalidade, julgue os itens subsequentes. 

19 Tratados internacionais sobre direitos humanos que não 
hajam atingido, no Congresso Nacional, o quórum de 
aprovação aplicável às emendas constitucionais podem ser 
objeto de controle difuso de convencionalidade, dado seu 
status supralegal. 

20 Norma constitucional revogada pode, a depender das 
circunstâncias, ser usada como parâmetro de controle difuso 
de constitucionalidade. 

21 Na análise das decisões em controle de constitucionalidade, a 
eficácia vinculante das decisões do STF tem o mesmo efeito e 
finalidade da coisa julgada material. 

22 As decisões do plenário do STF em ADPF somente podem 
ser impugnadas mediante embargos de declaração e ação 
rescisória. 
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No que diz respeito à ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (Lei Estadual 
n.º 12.069/2001) e à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
julgue os próximos itens. 

23 A aplicação de sanção administrativa com base na LGPD 
não exclui o cabimento de sanção prevista na legislação 
consumerista nem na legislação penal. 

24 Em ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina contra lei estadual, a 
defesa da constitucionalidade do ato compete originariamente 
ao procurador-geral da Assembleia Legislativa. 

Direito Administrativo 

Considerando a nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos — Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

25 A alienação de bens imóveis da administração pública cuja 
aquisição tenha derivado de procedimentos judiciais ou de 
dação em pagamento dispensa autorização legislativa e exige 
apenas avaliação prévia e licitação na modalidade leilão. 

26 O condutor da licitação na modalidade pregão é denominado 
pregoeiro caso seja servidor público, e leiloeiro caso seja 
agente público credenciado. 

27 Para a modalidade de licitação diálogo competitivo, 
inspirada em legislação estrangeira e introduzida no Brasil 
pela nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é 
prevista a adoção subsidiária das regras de funcionamento do 
plenário do tribunal do júri. 

No que se refere à responsabilidade civil do Estado, aos 
consórcios públicos, parcerias voluntárias e contratos com a 
administração pública, julgue os próximos itens. 

28 A responsabilidade civil da administração pública em caso 
de danos nucleares é objetiva, independentemente de culpa, 
em decorrência da teoria do risco integral, na qual o nexo 
causal é fortalecido, de modo a não ser rompido pelo 
implemento de causas que normalmente o 
descaracterizariam, como culpa da vítima, fato de terceiro ou 
força maior. 

29 O consórcio público, com personalidade jurídica de direito 
público ou privado, será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e observará as normas de direito público 
no que concerne à realização de licitação, celebração de 
contratos, prestação de contas e admissão de pessoal. 

30 Nos contratos administrativos, devido à teoria da imprevisão, 
há obrigatoriedade de cláusula contratual de matriz de 
alocação de riscos, o que não gera implicações para a 
cláusula exorbitante do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos da administração pública. 

31 As parcerias estabelecidas pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para a consecução de 
finalidades de interesse público recíproco que envolvam 
transferência de recursos financeiros têm como instrumentos 
o termo de colaboração, quando o proponente da parceria for 
a administração pública, e o termo de fomento, quando o 
proponente da parceria for organização da sociedade civil. 

32 Em contrato de parceria público-privada, não é necessário 
que haja contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado. 

33 Municípios podem associar-se para criar agência reguladora 
intermunicipal com personalidade jurídica de direito público, 
sob a forma de associação pública, dotada de independência 
decisória e autonomia administrativa, orçamentária e 
financeira, integrante da administração indireta de todos os 
consorciados, inclusive com possibilidade de o contrato de 
consórcio de direito público, ratificado com aprovação de 
leis municipais, permitir desapropriações. 

Considerando o que dispõem a Lei da Ação Popular, a Lei do 
Governo Digital, a Lei Estadual n.º 12.929/2004 e a Lei 
n.º 12.846/2013, julgue os itens que se seguem. 

34 A Lei da Ação Popular trata de atos nulos e anuláveis, 
lesivos ao patrimônio das pessoas de direito público. 

35 De acordo com a legislação federal que rege o governo 
digital, são componentes essenciais para a prestação digital 
dos serviços públicos na administração pública: a base 
nacional de serviços públicos, as cartas de serviços ao 
usuário, as plataformas de governo digital, os laboratórios de 
inovação e as assinaturas eletrônicas. 

36 Empresa que manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico-financeiro de contrato celebrado com a 
administração pública, atentando contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, poderá ser responsabilizada 
objetivamente civil e administrativamente pelos atos 
lesivos praticados, independentemente da responsabilidade 
individual de seus dirigentes, administradores ou de qualquer 
pessoa natural, autora, coautora ou partícipe de ato ilícito. 

37 O governador do estado de Santa Catarina pode, sem 
necessidade de decisão judicial, decretar intervenção em 
serviços autorizados a organizações sociais, celebrados com 
essas entidades pelo estado via contrato de gestão, 
designando interventor e fixando prazo, objetivos e limites 
para a intervenção. 

Julgue os seguintes itens, relativos a licitações, limitações 
administrativas, órgãos e serviços públicos. 

38 O edital de licitação para a concessão de serviço público 
precedida de execução de obra pública deverá prever prazo 
determinado de duração do contrato, de até trinta e 
cinco anos, para que o investimento da concessionária seja 
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço 
ou da obra. 

39 Um estado não pode desapropriar tampouco proceder a 
tombamento de bem da União. 

40 É órgão público a unidade de atuação integrante da estrutura 
da administração pública, sendo tratada, na legislação, como 
entidade quando dotada de personalidade jurídica. 

41 Dispensa-se a licitação quando for inviável a competição, tal 
como no caso de contratação de profissional do setor 
artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. 

Julgue os próximos itens, relativos à polícia sanitária, aos atos 
administrativos e ao processo administrativo. 

42 Os processos administrativos de que resultem sanções 
poderão ser revistos, a pedido ou de ofício, quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de 
justificar a inadequação da sanção aplicada, respeitado o 
prazo decadencial de cinco anos e desde que em favor do 
sancionado. 

43 Os fatos e os atos administrativos podem ser vinculados ou 
discricionários, conforme a carga de liberdade no exercício 
da vontade do agente administrativo. 

44 No exercício do poder de polícia sanitário, podem ser 
determinadas, sem autorização judicial, providências como a 
quarentena, na forma de restrição de atividades ou separação 
de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não 
estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, 
meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contaminação. 
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Direito Tributário e Financeiro 

  Um contribuinte, por falta de capital de giro e sabendo dos 
altos juros cobrados por instituições financeiras, adotou a prática 
de registrar, nos livros contábeis e fiscais, todas as transações 
comerciais sobre as quais incide o ICMS, declarando ao fisco os 
referidos tributos como devidos. Entretanto, mesmo já tendo 
cobrado os valores do consumidor final, não realizou, entre os 
anos de 2013 a 2015, os recolhimentos na data devida. 

Considerando essa situação hipotética e as legislações 
pertinentes, julgue os itens subsequentes. 

45 O contribuinte em questão praticou crime contra a ordem 
tributária, previsto na Lei n.º 8.137/1990. 

46 Na situação em apreço, a constituição definitiva do crédito se 
deu com as declarações feitas pelo contribuinte por meio dos 
registros fiscais e contábeis encaminhados ao fisco. 

47 Caso o Ministério Público tome conhecimento da conduta do 
contribuinte somente em 2023, o prazo para aplicação da 
sanção penal cabível terá prescrito, de acordo com a 
legislação pertinente. 

48 O tipo penal condizente com a conduta do referido 
contribuinte consuma-se no ato da declaração feita por meio 
dos registros nos livros fiscais, mesmo antes da supressão do 
tributo devido. 

49 Nessa situação, em 2023, ainda pode ser iniciada a execução 
fiscal, visto que os valores devidos ao erário foram inscritos 
na dívida ativa do Estado nos anos em que não foram 
recolhidos aos cofres públicos. 

Acerca da responsabilidade tributária, julgue os itens que se 
seguem. 

50 Em processo de falência, o produto da alienação judicial da 
empresa permanecerá em conta de depósito à disposição do 
juízo pelo prazo de dois anos, contados da data de alienação, 
somente podendo ser utilizado nesse período para o 
pagamento de créditos que preferem ao crédito tributário. 

51 Em caso de sucessão empresarial, a responsabilidade da 
empresa sucessora abrangerá os tributos devidos pela 
sucedida, excluídas as multas moratórias ou punitivas 
referentes a fatos geradores ocorridos até a data da sucessão. 

Julgue os próximos itens à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) — Lei Complementar n.º 101/2000. 

52 A LRF exige responsabilidade na gestão fiscal e pressupõe a 
ação planejada e transparente em que sejam prevenidos 
riscos e corrigidos desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange, por exemplo, a renúncia de receita, 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 

53 A renúncia de receita descrita na LRF compreende a 
concessão de isenção em caráter não geral. 

54 A lei orçamentária anual deverá conter medidas para a 
compensação das renúncias de receitas efetivadas. 

Direito Eleitoral 

Tendo em vista as inovações legislativas feitas no Brasil, desde 
1995, com o objetivo de incrementar a participação feminina na 
política, julgue os próximos itens. 

55 A comprovação de fraude na quota de gênero terá como 
consequência eleitoral a cassação de diplomas ou mandatos 
não apenas das candidaturas fictícias, mas de todos os 
candidatos vinculados a elas, seguida de retotalização dos 
resultados. 

56 Os dados das eleições brasileiras realizadas desde 1995 
comprovam o sucesso da estratégia de reserva de vagas de 
candidaturas para mulheres. 

Considerando as disposições legais e doutrinárias acerca do 
alistamento eleitoral, julgue os seguintes itens. 

57 Para concorrer às eleições, o candidato deve possuir 
domicílio eleitoral na circunscrição respectiva por prazo 
superior ao exigido para a filiação partidária. 

58 Admite-se como domicílio eleitoral qualquer lugar onde o 
eleitor possua vínculo específico, seja ele familiar, 
econômico, social ou político, uma vez que esse domicílio é 
definido como o local, permanente ou não, de residência do 
eleitor. 

Acerca das diferentes fontes de recursos admitidas para o 
financiamento das campanhas eleitorais, julgue os itens 
subsequentes. 

59 Na partilha dos recursos do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanhas (FEFC), com exceção de um 
pequeno percentual, distribuído igualitariamente entre todos 
os partidos com registro no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), observam-se os seguintes critérios: percentual dos 
votos obtidos na última eleição para a Câmara dos 
Deputados, número de representantes na Câmara dos 
Deputados e número de representantes no Senado Federal. 

60 Não há limite legal para o aporte de recursos do próprio 
candidato para sua campanha. 

A importância crescente da Internet nas campanhas eleitorais 
gerou uma demanda por regulamentação, atendida, a partir de 
2009, por meio da incorporação de novos dispositivos na Lei 
n.º 9.504/1997. Acerca desses dispositivos, julgue os itens a 
seguir. 

61 Apenas pessoas físicas são autorizadas a vender cadastros de 
endereços eletrônicos para uso de partidos e candidatos em 
campanhas eleitorais. 

62 A justiça eleitoral pode determinar, em certas circunstâncias, 
a retirada de publicações em sítios da Internet e até mesmo a 
suspensão do acesso a todo o conteúdo veiculado que deixar 
de cumprir as disposições legais. 

Com o objetivo de garantir a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nas eleições, a legislação eleitoral relaciona uma série 
de condutas vedadas aos agentes públicos nos meses que 
antecedem o pleito eleitoral. A respeito desse assunto, julgue os 
itens que se seguem. 

63 A legislação proíbe todo tipo de transferência gratuita de 
bens, valores e benefícios pela administração pública nos 
anos eleitorais. 

64 Como forma de evitar que a contratação de servidores 
públicos seja utilizada para a obtenção de vantagens 
eleitorais indevidas, a legislação proíbe toda forma de 
nomeação, contratação ou admissão de servidores públicos, 
na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e 
até a posse dos eleitos, ressalvadas as exceções previstas no 
texto legal. 

Direito Penal 

A respeito dos erros no direito penal, julgue os itens a seguir. 
Considere, a propósito, que a sigla CP, quando empregada, 
refere-se ao Código Penal. 

65 No caso de aberratio ictus com resultado duplo, não há 
possibilidade de se reconhecer a ocorrência de crime culposo 
decorrente de erro na execução na prática de crime doloso. 

66 O CP adota a teoria limitada da culpabilidade, a qual 
distingue entre o erro incidente sobre os pressupostos fáticos 
de uma causa de justificação do erro incidente sobre os 
limites da norma permissiva. 

67 No caso de aberratio causae, há erro de tipo acidental e o 
CP determina para tal caso a responsabilização do agente 
pelo resultado efetivamente produzido, em adoção da teoria 
da concretização. 
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Julgue os itens subsequentes, acerca da execução penal. 

68 O período em que o réu permanece em livramento 
condicional deve ser considerado para o cálculo do tempo 
máximo de cumprimento de pena previsto no CP. 

69 O regime disciplinar diferenciado é inaplicável ao preso 
provisório, sendo, entretanto, cabível a sua transferência para 
estabelecimento prisional federal no caso de liderança de 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou, ainda, no caso de o preso ter atuação criminosa 
em dois ou mais estados da Federação. 

70 No caso de execução de pena em regime aberto condicionada 
ao comparecimento mensal do apenado em juízo, o período 
de suspensão de tal obrigação em decorrência da pandemia 
de covid-19 não pode ser computado como pena cumprida, 
ante a vedação da chamada “detração ficta”. 

71 A remuneração ao preso não pode ser inferior ao salário 
mínimo federal, por força do princípio da isonomia e da 
proteção ao patrimônio mínimo. 

72 Na execução penal, é inadmissível a previsão de falta ou 
sanção disciplinar apenas mediante norma infralegal. 

Com referência à teoria do crime, julgue os próximos itens. 

73 O rol legal de hipóteses com base no qual o agente deve agir 
para evitar o resultado, assumindo a posição de garantidor, é 
exemplificativo. 

74 Nos crimes omissivos impróprios, a relação de causalidade 
somente será constituída se, com base em elementos 
empíricos, for possível concluir, com alto grau de 
probabilidade, que o resultado não ocorreria caso a ação 
devida fosse efetivamente realizada. 

75 Nos crimes omissivos impróprios, a tipicidade é aberta, 
mediante subsunção indireta. 

Julgue os seguintes itens, referentes à aplicação da lei penal. 

76 Aplica-se o princípio da extraterritorialidade aos crimes 
praticados em aeronaves e embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 
respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em 
alto-mar. 

77 A imunidade parlamentar material prescinde de nexo 
funcional. 

78 O princípio da vedação à dupla persecução (ne bis in idem 
processual) poderá ser excepcionado quando o julgamento 
no exterior não se realizar de modo justo e legítimo. 

79 Em caso de crime que, por tratado, o Brasil se obrigue a 
reprimir, há extraterritorialidade incondicionada. 

A respeito dos aspectos penais e crimes previstos na Lei 
n.º 14.344/2022, julgue os itens a seguir. 

80 Nos casos de violência doméstica e familiar contra criança 
ou adolescente, independentemente do seu gênero, é vedada 
a aplicação de pena de prestação pecuniária. 

81 Nos crimes que envolvam violência contra criança ou 
adolescente, previstos no CP ou em legislação especial, a 
prescrição se inicia a partir da data em que a vítima 
completar dezoito anos, mesmo se, a esse tempo, já houver 
sido proposta a ação penal. 

82 A não comunicação da prática de violência contra criança ou 
adolescente à autoridade pública é crime comum. 

83 A circunstância de o crime ter por vítima menor de quatorze 
anos de idade com deficiência é qualificadora do crime de 
homicídio doloso e obsta, por consequência, a possibilidade 
de concessão de fiança. 

84 A não comunicação da prática de violência contra criança ou 
adolescente à autoridade pública é crime que admite 
modalidade tentada. 

Julgue os próximos itens, pertinentes à Lei Antiterrorismo — 
Lei n.º 13.260/2016 e ao Estatuto do Desarmamento — 
Lei n.º 10.826/2003. 

85 O auxílio prestado a organização terrorista configura o crime 
de realizar atos preparatórios de terrorismo, desde que 
presente o especial motivo de agir previsto na norma 
incriminadora. 

86 A desistência voluntária é inaplicável ao crime de realizar 
atos preparatórios de terrorismo. 

87 O crime de porte irregular de arma de fogo, na modalidade 
transportar, inadmite participação. 

88 A posse de arma de fogo de uso permitido com registro 
vencido é mera infração administrativa e conduta penalmente 
atípica. 

A respeito dos crimes contra o meio ambiente (Lei 
n.º 9.605/1998), julgue os itens que se seguem. 

89 De acordo com a lei em apreço, o abate de animal para a 
proteção de lavouras, pomares e rebanhos de sua ação 
predatória ou destruidora não é crime, independentemente de 
prévia autorização da autoridade competente, embora possa 
configurar infração administrativa. 

90 A destruição culposa de floresta de preservação permanente 
em formação é conduta penalmente atípica, embora possa 
configurar infração administrativa e ensejar responsabilização 
civil pelos danos causados. 

Julgue os seguintes itens à luz da Lei n.º 11.343/2006. 

91 A duplicação do prazo máximo das penas de prestação de 
serviços à comunidade e comparecimento a programa ou 
curso educativo ao condenado pelo crime de porte de drogas 
para consumo pessoal depende de reincidência específica. 

92 No caso de condenação pelo crime de associação para o 
tráfico, o livramento condicional depende do cumprimento 
de dois terços da pena, sendo vedada sua concessão ao 
reincidente específico. 

93 A posse de maquinário, aparelho ou instrumento de 
fabricação de drogas destinadas ao consumo pessoal é 
conduta penalmente típica, embora não equiparada a crime 
hediondo. 

94 O histórico de atos infracionais não pode ser utilizado para 
afastar a causa especial de diminuição de pena descrita no 
artigo que tipifica o crime de “importar, exportar, remeter, 
(...) entregar a consumo ou fornecer drogas (...)”. 

Direito Processual Penal 

No que diz respeito à norma processual penal, aos sistemas 
processuais penais e à investigação criminal, julgue os itens 
subsequentes. 

95 De acordo com o entendimento do STF, nas normas 
regimentais, a ausência de previsão de limitação de tempo 
para o Ministério Público realizar sustentação oral quando 
atuar na qualidade de custos legis afronta os princípios da 
isonomia, da ampla defesa e do contraditório, pois, nessa 
condição, o parquet se equipara às partes. 

96 No ordenamento jurídico brasileiro, em regra, a lei 
processual penal será aplicada com fulcro no princípio do 
tempus delicti. 

97 Consoante a jurisprudência do STF, a CF optou pelo sistema 
penal acusatório, razão pela qual, ordinariamente, as tarefas 
de investigar e acusar são separadas da função propriamente 
jurisdicional. 

98 Segundo o Ato n.º 397/2018/PGJ/MPSC, o procedimento 
investigatório criminal é condição de procedibilidade ou 
pressuposto processual para o ajuizamento da ação penal e 
exclui a possibilidade de formalização de investigação por 
outros órgãos legitimados da administração pública. 
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99 No exercício do controle externo da atividade policial, é 

legítima a avocação da presidência do inquérito policial pelo 

membro do Ministério Público, a fim de dar o devido 

andamento à investigação criminal. 

No que concerne ao juiz de garantias, à ação penal, à jurisdição e 

à competência, julgue os itens a seguir. 

100 Segundo o entendimento do STF, o arquivamento do 

inquérito pelo Poder Judiciário sem prévio requerimento do 

titular da ação penal concretiza poder-dever do magistrado, 

que, na fase pré-processual da persecução penal, atua como 

juiz de garantias. 

101 O texto constitucional vigente prevê expressamente ser 

função institucional do Ministério Público promover, 

privativamente, a ação penal pública, na forma da lei. 

102 De acordo com o disposto no Código de Processo Penal, a 

conexão e a continência sempre importarão a unidade de 

processo e julgamento. 

103 De acordo com o Código de Processo Penal, é facultada ao 

Ministério Público a desistência da ação penal na hipótese de 

convencimento da inexistência de razões para a condenação 

do réu. 

104 Segundo o entendimento do STJ, a possibilidade de 

oferecimento do acordo de não persecução penal é conferida 

exclusivamente ao Ministério Público, não cabendo ao Poder 

Judiciário determinar ao parquet que o faça. 

105 Conforme a jurisprudência do STJ, a ocorrência de conflito 

de competência independe da existência de sentença com 

trânsito em julgado proferida por um dos juízos conflitantes. 

Acerca das questões e procedimentos incidentes, do sequestro de 

bens e das provas, julgue os seguintes itens. 

106 Segundo o Código de Processo Penal, em caso de arguição 

de suspeição do membro do Ministério Público, o 

magistrado, depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, sendo 

possível a produção de provas. 

107 Segundo a jurisprudência do STF, são lícitas as sucessivas 

renovações de interceptação telefônica, desde que, 

verificados os requisitos legais e demonstradas a necessidade 

da medida diante de elementos concretos e a complexidade 

da investigação, a decisão judicial inicial e as prorrogações 

sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, 

ainda que sucinta, a embasar a continuidade das 

investigações. 

108 De acordo com o Decreto-lei n.º 3.240/1941, o sequestro é 

decretado pela autoridade judiciária, sem audiência da parte, 

a requerimento do Ministério Público fundado em 

representação da autoridade incumbida do processo 

administrativo ou do inquérito policial. 

109 Embora esteja incorporada ao direito processual penal 

brasileiro nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial, a 

aplicação da teoria dos frutos da árvore envenenada não é 

legalmente prevista pelo ordenamento jurídico pátrio. 

  Ana, advogada, foi denunciada pela prática de tentativa de 
homicídio qualificado por motivo torpe contra o marido. Por não 
ter sido encontrada nos endereços fornecidos, foi citada por 
edital. O advogado de Ana apresentou defesa. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 
110 Ana poderá optar por fazer sua própria defesa técnica na 

ação penal. 
111 O marido de Ana poderá habilitar-se como assistente de 

acusação para apelar da sentença do plenário do júri, sem 
efeito suspensivo, ainda que o Ministério Público não recorra. 

112 O juiz deverá determinar a produção antecipada de provas, 
após suspender o processo e o curso do prazo prescricional, 
até que Ana seja localizada. 

113 Caso se constate que um dos jurados foi colega de faculdade 
de Ana, ficará configurado impedimento legal, o que 
implicará a nulidade do julgamento. 

114 Caso se verifique, em laudo apresentado na resposta à 
acusação, que Ana é inimputável, caberá ao juiz absolver 
sumariamente a ré. 

115 A ausência de Ana e o eventual não comparecimento do 
advogado do querelante não constituem motivo de adiamento 
do julgamento pelo plenário do júri, se ambos tiverem sido 
regularmente comunicados da data. 

Em relação a prisões, medidas cautelares e habeas corpus, julgue 
os itens a seguir. 

116 O habeas corpus será julgado na primeira sessão que ocorrer 
após a sua impetração, sendo a decisão tomada por maioria 
de votos, e, em caso de empate na votação, não tendo o 
presidente votado, este proferirá voto de desempate, senão 
prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente. 

117 Em caso de crime de homicídio doloso, a prisão temporária 
terá duração de cinco dias, prorrogável por igual período, após 
o qual, em regra, o preso deverá ser imediatamente solto. 

118 A liberdade provisória com fiança não é admitida nos crimes 
dolosos punidos com pena máxima privativa de liberdade 
superior a quatro anos. 

119 A medida cautelar de proibição de manter contato com 
pessoa determinada pode ser aplicada a infração penal 
cominada com pena restritiva de direitos e multa. 

120 Admite-se a prisão em flagrante quando, logo após o fato 
delituoso, o ofendido, avistando o autor da infração, persegue-o 
sem interrupção, embora, depois, o perca de vista. 

Com base na legislação penal extravagante, julgue os itens 
seguintes. 

121 É vedada a presença dos policiais responsáveis pela prisão ou 
pela investigação durante a audiência de custódia do acusado. 

122 O condenado que seja réu primário e esteja cumprindo a 
pena em regime semiaberto poderá, após oitiva do Ministério 
Público e da administração penitenciária, obter autorização 
do juiz da execução para saída temporária, sem vigilância 
direta, para frequentar curso supletivo profissionalizante, 
caso tenha cumprido um sexto da pena e preencha os demais 
requisitos previstos para a obtenção do benefício. 

123 Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou 
inferior a dois anos, o Ministério Público, ao oferecer a 
denúncia, poderá propor a suspensão do processo por até 
quatro anos, se o acusado não for condenado por outro crime 
e estiverem presentes os demais requisitos da suspensão 
condicional da pena. 

124 A escuta especializada é o procedimento de oitiva de criança 
ou adolescente vítima ou testemunha de violência realizado 
perante autoridade policial ou judiciária e tramitado em 
segredo de justiça. 
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Criminologia e Política Criminal 

Considerando as teorias funcionalistas, julgue os itens seguintes, 

no que se refere às concepções acerca da teoria do delito e da 

finalidade da pena. 

125 O direito penal do inimigo tem origem na teoria do sistema 

funcionalista moderado, sob o pensamento de que alguns 

delinquentes deveriam ser tratados como inimigos do próprio 

Estado. 

126 O funcionalismo teleológico oferece sustentação científica à 

teoria da imputação objetiva, a qual condiciona a imputação 

de um resultado à criação de um perigo não permitido dentro 

do alcance do tipo. 

127 Sob a ótica do funcionalismo sistêmico, a pena não tem a 

função de prevenir negativamente os delitos, mas a de 

garantir a vigência da norma, como forma de prevenção 

positiva. 

No que se refere às teorias macrossociológicas da criminalidade e 

aos movimentos atuais de política criminal, julgue os itens a 

seguir. 

128 De acordo com a teoria da anomia, o comportamento 

delituoso é aprendido mediante o contato com valores, 

atitudes, definições e pautas de condutas criminais no curso 

normal de uma variedade de relações recíprocas 

desenvolvidas ao longo do tempo. 

129 São exemplos da aplicação do pensamento abolicionista 

penal no Brasil a implantação dos juizados especiais 

criminais e a instituição de penas alternativas à prisão. 

130 Albert Cohen, um dos precursores da teoria da subcultura 

delinquente, assinala como características do fenômeno da 

delinquência juvenil a versatilidade, o hedonismo-imediatista 

e a autonomia do grupo. 

Execução Penal 

Em relação à progressão de regime, julgue os itens que se 

seguem. 

131 A decisão que defere a progressão de regime tem natureza 

constitutiva, devendo o termo inicial ser a data em que 

efetivamente tenha sido deferida a progressão. 

132 A condenada gestante poderá progredir ao regime aberto, 

independentemente de estar trabalhando ou de comprovar a 

possibilidade de trabalhar após a concessão do regime. 

133 O agente que tenha praticado a conduta de tráfico de drogas 

e seja primário só poderá progredir de regime após o 

cumprimento de, pelo menos, 40% da pena imposta. 

No que se refere à execução penal, julgue os itens seguintes. 

134 Não se admite a sanção coletiva de todos os participantes de 
evento que caracterize falta grave dentro de estabelecimento 
prisional, sendo necessária a individualização da conduta 
para o reconhecimento da falta grave praticada pelo apenado 
em autoria coletiva. 

135 É imprescindível para a concessão do trabalho externo do 
preso em regime fechado e em regime semiaberto que ele 
tenha cumprido, pelo menos, 1/6 da pena. 

136 A utilização, pelo preso, de tornozeleira eletrônica sem 
bateria suficiente não configura falta disciplinar de natureza 
grave. 

Direito Civil 

À luz do disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), no Código Civil bem como da 
jurisprudência do STF, julgue os próximos itens, relativos a 
pessoas, domicílio e bens. 
137 De acordo com a LINDB, as regras sobre o começo e o fim 

da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de 
família são determinadas pela lei do país em que domiciliada 
a pessoa. 

138 Conforme a jurisprudência do STF, a publicação de uma 
biografia prescinde de autorização prévia do indivíduo 
biografado, das demais pessoas retratadas ou de seus 
familiares. 

139 À luz do Código Civil, são bens públicos: os dominicais, que 
constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma 
dessas entidades; os de uso especial, tais como rios, mares, 
estradas, ruas e praças; e os de uso comum do povo, tais 
como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial 
ou municipal, inclusive os de suas autarquias. 

140 Segundo o Código Civil, sem prejuízo do previsto em 
legislação especial e em atos constitutivos, as pessoas 
jurídicas de direito privado podem realizar suas assembleias 
gerais por meio eletrônico, respeitados os direitos previstos 
de participação e de manifestação, exceto para fins de 
destituição dos administradores e de alteração do estatuto. 

141 Conforme o Código Civil, o domicílio do incapaz é o do seu 
representante ou assistente; o do servidor público, o lugar em 
que exercer permanentemente suas funções; o do militar, 
onde servir, e, sendo este da Marinha ou da Aeronáutica, 
onde o navio ou a aeronave estiverem matriculados; o do 
marítimo, onde o navio estiver atracado; e o do preso, o 
lugar em que cumprir a sentença. 

No que diz respeito às disposições do Código Civil sobre fatos 
jurídicos, prescrição e prova, julgue os itens a seguir. 

142 Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua celebração, podendo as 
partes livremente pactuar regras de interpretação, de 
preenchimento de lacunas e de integração dos negócios 
jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 

143 A prova não supre a ausência do título de crédito, ou do 
original, nas hipóteses em que o exercício do direito à sua 
exibição for legal ou circunstancialmente condicionado. 

144 O negócio jurídico será nulo quando for celebrado por 
pessoa relativamente incapaz, não revestir a forma prescrita 
em lei ou tiver por objetivo fraudar lei imperativa. 

145 A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de 
prescrição da pretensão, consideradas as causas de 
impedimento, de suspensão e de interrupção da prescrição 
previstas no próprio Código Civil. 
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Em relação ao direito das obrigações, julgue os itens a seguir, à 
luz do Código Civil. 

146 Aquele que, por anúncios públicos, assumir compromisso de 
recompensar ou gratificar a quem preencha certa condição 
ou desempenhe certo serviço obriga-se ao cumprimento do 
prometido. 

147 Deteriorada a coisa, independentemente da culpa do devedor, 
o credor poderá aceitá-la ou resolver a obrigação, desde que 
abatido de seu preço o valor perdido. 

148 É imprescindível a alegação de prejuízo pelo credor para a 
exigência da pena convencional. 

149 Haverá obrigação de reparar o dano nas hipóteses previstas 
em lei ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano, por sua natureza, implicar risco para os 
direitos de outrem, independentemente de culpa. 

150 Aquele que enriquecer sem justa causa à custa de outrem 
deverá restituir o indevidamente auferido, independentemente 
da existência de previsão legal acerca de meios diversos para o 
ressarcimento do lesado pelo prejuízo sofrido. 

151 A exceptio non adimpleti contractus pode ser aplicada aos 
contratos unilaterais e bilaterais. 

Com base nas normas do Código Civil sobre o direito das coisas, 
julgue os itens que se seguem. 

152 Quando um motorista particular de uma pessoa mantém-se 
na posse do veículo do patrão, essa situação qualifica-o 
como detentor. 

153 Configurará usucapião constitucional o fato de uma pessoa, 
ainda que proprietária de imóvel urbano, possuir, como sua, 
por cinco anos ininterruptos e sem oposição, área de terra 
não superior a cinquenta hectares em zona rural, desde que 
nela resida e a mantenha produtiva mediante seu trabalho ou 
de sua família. 

154 A resolução de uma propriedade por meio de implemento de 
condição resolve também os direitos reais concedidos na sua 
pendência. 

155 Em um condomínio edilício, o condômino proprietário de 
apartamento e de vaga na garagem somente poderá alienar a 
uma pessoa estranha a vaga a qual lhe cabe caso haja 
autorização expressa na convenção de condomínio. 

156 Em regra, condôminos poderão usar da coisa, defender a sua 
posse e alhear a sua parte ideal, mas não poderão gravá-la. 

À luz do Código Civil, julgue os itens a seguir, relativos ao 
casamento. 

157 É requisito essencial para a realização do casamento a 
declaração, proferida pelo juiz, de que os nubentes estão 
casados. 

158 É permitido que um homem se case com a própria filha 
desde que ela não seja sua filha natural. 

159 Casal de nubentes que pretenda adotar o regime de 
participação final nos aquestos poderá, no pacto antenupcial, 
convencionar a livre disposição dos bens imóveis, desde que 
sejam particulares. 

160 É nulo o casamento da pessoa incapaz de consenti-lo. 

161 A decretação judicial de nulidade do casamento põe fim à 
sociedade conjugal. 

  João, nascido em Brasília – DF, viveu toda a sua vida em 

Penha – SC e morreu em Florianópolis – SC. Quando ele morreu, 

Ana, sua esposa, estava grávida. 

Considerando essa situação hipotética e o disposto no Código 

Civil sobre o direito das sucessões, julgue os itens subsequentes. 

162 Como João morreu em um hospital localizado em 

Florianópolis – SC, este deverá ser o lugar da abertura de sua 

sucessão. 

163 Se João tivesse indicado, mediante testamento, a filha de um 

amigo à sucessão, o ato só seria válido se ela já tivesse 

nascido quando da lavratura do testamento. 

164 Enquanto não for concluída a partilha dos bens de João, o 

direito dos seus co-herdeiros, quanto à propriedade e à posse 

da herança, será regulado pelas normas relativas ao 

condomínio. 

165 Nessa situação, como Ana estava grávida quando da morte 

de João, o nascituro tem legitimidade para suceder. 

Em relação ao registro de imóveis, julgue o próximo item. 

166 As hipotecas — legais, judiciais ou convencionais — devem 

ser averbadas nas matrículas dos respectivos imóveis. 

Direito Processual Civil 

Acerca da teoria da ação, das normas processuais civis, dos atos 

processuais, do processo de conhecimento e das tutelas 

provisórias, julgue os itens a seguir, de acordo com as 

disposições processuais civis e a jurisprudência do STJ. 

167 O Código de Processo Civil adota a teoria dos atos 

processuais isolados, de modo que a lei processual, quando 

entra em vigor, atinge o processo no estágio em que ele se 

encontra. 

168 Em obediência ao princípio da não surpresa, o magistrado 

deve oportunizar a oitiva das partes antes de aplicar a lei 

adequada à solução do conflito, caso em que deve considerar 

os limites da causa de pedir, do pedido e dos fatos descritos 

nos autos. 

169 Ocorre nulidade de algibeira quando a suscitação da nulidade 

é feita de forma tardia, após a ciência de um resultado de 

mérito desfavorável, embora o referido vício fosse conhecido 

antes de sua arguição. 

170 Em regra, a contestação não é meio adequado para a 

formulação de pedido de rescisão ou revisão contratual. 

171 É necessária a publicação, em diário oficial, das decisões 

proferidas em processo eletrônico cujo réu seja revel e não 

haja advogado constituído nos autos. 

172 Ofende o princípio da adstrição o deferimento de medida 

cautelar diversa ou além dos limites do pedido formulado 

pela parte, ainda que o magistrado entenda que a providência 

concedida seja favorável à eficácia da tutela jurisdicional. 
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A respeito de sujeitos do processo, provas, sentença e 
cumprimento de sentença, julgue os itens subsequentes, 
considerando o entendimento do STJ e a legislação processual 
civil. 

173 Em caso de execução do valor definido no título executivo, é 
vedada a inclusão das prestações vincendas na condenação, 
sob pena de violação da coisa julgada. 

174 O dispositivo da sentença faz coisa julgada material, mas o 
pedido e a causa de pedir não integram a res judicata. 

175 Não será devido o recolhimento de custas iniciais 
complementares na homologação de pedido de desistência 
do processo em que a parte contrária ainda não tenha sido 
citada. 

176 Em procedimentos de jurisdição voluntária, a existência de 
litigiosidade, sob a forma de inequívoca resistência à 
pretensão deduzida na petição inicial, viabiliza a condenação 
em honorários advocatícios. 

177 Considera-se válida a intimação realizada em nome de 
advogado constituído nos autos se os poderes a ele 
outorgados tiverem sido substabelecidos com reservas. 

178 Admite-se a imposição de astreintes no âmbito de obrigação 
de pagar quantia certa. 

179 Inexistindo profissional inscrito no cadastro disponibilizado 
pelo tribunal, aquele que tiver sido indicado por uma das 
partes, ainda que rejeitado pela outra parte por não haver 
consenso entre os litigantes, poderá ser nomeado pelo juízo 
para realizar a prova pericial nos autos. 

180 A ausência de legitimado indispensável ao desenvolvimento 
da relação processual, na hipótese de litisconsórcio 
necessário simples, torna a sentença de mérito ineficaz 
apenas com relação à parte que não tiver sido citada. 

181 Mesmo que pretenda adequar os cálculos aos parâmetros da 
sentença exequenda, o magistrado faz julgamento ultra 
petita ao acolher os cálculos elaborados por contador judicial 
quando seus valores são superiores aos daqueles 
apresentados pelo exequente. 

Em relação aos processos nos tribunais e aos meios de 
impugnação das decisões judiciais no direito processual civil, 
julgue os próximos itens conforme a jurisprudência do STJ. 

182 A ação rescisória fundada em violação literal de lei é 
instrumento judicial idôneo para adequar sentença judicial 
transitada em julgado a posterior alteração jurisprudencial 
referente à interpretação de lei federal. 

183 Em respeito aos princípios da boa-fé e da confiança, 
informação errada referente à indicação do término do prazo 
recursal em sistema eletrônico de tribunal configura justa 
causa, prevista no Código de Processo Civil, apta a afastar 
intempestividade de recurso. 

184 Se, em ação condenatória de rito comum julgada totalmente 
procedente, o réu vencido interpuser recurso de apelação 
para impugnar a decisão de forma integral e obtiver 
provimento total desse recurso, então o tribunal deverá 
inverter o ônus da sucumbência fixada em primeiro grau, 
sem, contudo, fixar novo acréscimo ou majorar a verba 
honorária a título de sucumbência recursal. 

185 O rol de hipóteses expressamente previstas no Código de 
Processo Civil para o cabimento de agravo de instrumento 
deve ser considerado como de taxatividade mitigada, sendo 
admitida sua interposição em outras situações em que se 
verificar a urgência decorrente da inutilidade do julgamento 
da questão que se deseja impugnar em apelação. 

186 A exigência de citação de repositório oficial ou autorizado de 
jurisprudência para a demonstração de dissídio pretoriano em 
embargos de divergência estará cumprida com a indicação 
do Diário da Justiça em que foi publicado o acórdão 
paradigma. 

Julgue os itens subsequentes à luz da legislação que trata dos 
juizados especiais cíveis e da fazenda pública, da ação popular, 
do mandado de segurança e do mandado de injunção. 

187 O rito previsto para os juizados especiais cíveis permite que, 
durante a instrução processual, o magistrado realize, 
diretamente ou por intermédio de pessoa de sua confiança, 
inspeção em pessoas ou coisas. 

188 A decisão final em qualquer espécie de mandado de injunção, 
quando proferida pelo STF com quórum de maioria absoluta, 
terá eficácia contra todos até a publicação de norma 
regulamentadora considerada ausente. 

189 O pedido de uniformização de interpretação de lei no âmbito 
dos juizados especiais da fazenda pública, quando dirigido ao 
STJ, deve ser suscitado perante a turma recursal de origem. 

190 Caso uma autoridade administrativa se negue a fornecer 
certidões ou informações pertinentes a ato questionado, sob a 
justificativa de sigilo decorrente de interesse público, será 
lícito ao cidadão propor ação popular sem a devida instrução 
documental. 

191 Apesar de não ser considerado sucedâneo recursal, o mandado 
de segurança pode ser utilizado pela parte interessada para 
impugnar decisão judicial teratológica que tenha transitado em 
julgado. 

  O Ministério Público ajuizou ação coletiva com o objetivo 
de obrigar determinada faculdade a ressarcir seus alunos pelos 
valores cobrados com base em cláusulas contratuais nulas. Tendo 
sido prolatada sentença de procedência em outubro de 2022, com 
posterior trânsito em julgado, o Ministério Público imediatamente 
propôs liquidação de sentença para apurar, e futuramente executar, 
todos os valores devidos a cada um dos alunos individualmente 
lesados. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir de 
acordo com a jurisprudência atualmente dominante no STJ. 

192 A propositura de liquidação de sentença coletiva pelo 
Ministério Público possui o efeito de interromper o prazo 
prescricional para eventual execução individual promovida 
pelas vítimas. 

193 O Ministério Público pode atuar como substituto processual 
de cada um dos beneficiados para liquidar e executar 
sentença coletiva que trate de direitos individuais 
homogêneos dos consumidores. 

Conforme a teoria do precedente e as técnicas processuais 
utilizadas para a uniformização de jurisprudência, julgue os itens 
seguintes. 

194 Ao estabelecer um microssistema de tutela de demandas de 
massa, o Código de Processo Civil expressamente trata como 
julgamento de casos repetitivos as decisões proferidas nos 
incidentes de assunção de competência e de resolução de 
demandas repetitivas e nos recursos especial e extraordinário 
repetitivos. 

195 Caso ocorra sobrestamento de demanda judicial que tramite 
em primeiro grau, por força de instauração de incidente de 
resolução de demandas repetitivas, a apreciação de tutela 
provisória de urgência referente ao processo suspenso será 
de competência do tribunal que admitiu o incidente. 

196 A reclamação, para o STF, contra omissão da administração 
pública, quando fundamentada em ofensa a enunciado de 
súmula vinculante desse tribunal, somente será admitida se 
for demonstrado o exaurimento das vias administrativas. 
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Fundamentos e Noções Gerais de Direito 

Considerando os fundamentos e noções gerais de direito, julgue os itens a seguir. 
197 Fonte material do direito indica os elementos e as circunstâncias de diversas naturezas que condicionam, influenciam e afetam o 

surgimento do direito, a exemplo da pandemia da covid-19, que influenciou o surgimento de normas jurídicas. 
198 A interpretação autêntica, por ser uma interpretação decorrente da própria lei, não produz controvérsias, não exigindo dessa 

forma maior interpretação. 
199 A justiça pode ser vista como uma técnica simples de obtenção da igualdade, uma ideia inata, podendo ser definida pela pretensão 

de o ser humano reconhecer aquilo que é seu. 
200 Segundo a corrente positivista, o direito emerge das pessoas, sendo um produto da história, do Estado ou do meio social, não 

havendo outras leis que não as vigentes em determinado local e determinada época. 

Espaço livre 


